
LEI Nº 1335/2025, 02 DE DEZEMBRO DE 2025.  

“DISPÕE SOBRE O PROGRAMA MUNICIPAL 
DE PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS E 
CONCESSÕES DO MUNICÍPIO DE 
SALTINHO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 

 

O Prefeito Municipal de Saltinho, Estado de Santa Catarina, FAZ SABER que a 

Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 Art. 1º - Fica instituído o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas e 

Concessões do Município de Saltinho, com fins a regulamentar as Lei Federais nº 

8.987/95, 11.079/04, 11.445/07, 13.019/14, 14.133/21 e suas respectivas atualizações, 

buscando promover o desenvolvimento e fomentar a atração de investimento privado, no 

âmbito da Administração Pública Direta e Indireta, com a delegação de serviços públicos 

mediante licitação prévia para a contratação de Parcerias Público-Privadas e 

Concessões.  

 Art. 2º - Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

I. Parceria Público-Privada (PPP): o contrato administrativo de concessão, na 

modalidade patrocinada ou administrativa ou diálogo competitivo, celebrado entre a 

Administração Pública e a Iniciativa Privada, podendo ser:  

a) Concessão Patrocinada: a concessão de serviços públicos ou de obras públicas 

quando envolver, adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários, contraprestação 

pecuniária do parceiro público ao parceiro privado. 



b) Concessão Administrativa: o contrato de prestação de serviços de que trata a 

Administração Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de 

obra ou fornecimento e instalação de bens. 

II. Concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo poder 

concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência ou diálogo competitivo, 

à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para seu 

desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado; 

III. Concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: a 

construção, total ou parcial, conservação, reforma, ampliação ou melhoramento de 

quaisquer obras de interesse público, delegada pelo poder concedente, mediante 

licitação, na modalidade de concorrência ou diálogo competitivo, à pessoa jurídica ou 

consórcio de empresas que demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta 

e risco, de forma que o investimento da concessionária seja remunerado e amortizado 

mediante a exploração do serviço ou da obra por prazo determinado; 

CAPÍTULO II 

DA AUTORIZAÇÃO PARA ESTUDOS E PROJETOS  

 Art. 3º - Compete ao Chefe do Poder Executivo realizar estudos e projetos de 

Parceria Público-Privada e Concessões de Serviços Públicos, e ainda, conforme 

interesse público, conveniência e oportunidade:  

I. Celebrar Acordo de Cooperação, sem transferência de recursos, com 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público com qualificação técnica e 

expertise comprovada para realizar investigações, levantamentos, estudos de 

viabilidade, modelagem licitatória e contratual de projetos de Parceria Público-

Privada e Concessões, nos termos do art. 2º, inciso VIII, alínea “a”, da Lei Federal 

nº 13.019/14; e art. 21 da Lei 8.987/95; 

 



II. Publicar Extratos de Acordos de Cooperação e seus Aditivos no Diário Oficial do 

Município, em atendimento ao art. 5º, XXXIII e art. 37, caput, da Constituição 

Federal de 1988; 

 

III. Publicar Decretos que institui e regulamenta o Conselho Gestor de Parcerias 

Público-Privadas e Concessões (CGPPP); 

 

IV. Publicar Portarias que nomeiam os membros minimamente técnicos para 

composição do Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas e Concessões 

(CGPPP). 

 Art. 4º - Os estudos, investigações, levantamentos, projetos, obras e despesas 

ou investimentos já efetuados, vinculados às Parcerias Público-Privadas e à Concessão, 

de utilidade para a licitação, realizados pelo poder concedente ou com a sua autorização, 

estarão à disposição dos interessados, devendo o vencedor da licitação ressarcir os 

dispêndios correspondentes, especificados no edital, conforme disposto pelo art. 21 da 

Lei 8.987/95.  

 
CAPÍTULO III 

DAS PARCERIAS PÚBLICO–PRIVADAS 

 Art. 5º - Fica autorizada a concessão de serviços públicos, precedida ou não da 

execução de obra pública, mediante a contratação de Parceria Público-Privada: 

I. a eficientização, operação e manutenção da Rede de Iluminação Pública; 

II. a implantação, operação e manutenção da Rede de Telecomunicações; 

III. a implantação, operação e manutenção de sistema de Geração de Energia 

Renovável para atender as demandas energéticas próprias do Município;  

IV. a limpeza urbana e o manejo de resíduos sólidos: constituídos pelas atividades e 

pela disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações operacionais de 



coleta, varrição manual e mecanizada, asseio e conservação urbana, transporte, 

transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos 

sólidos domiciliares e dos resíduos de limpeza urbana; 

V. a exploração de outros serviços complementares ou acessórios, de modo a dar maior 

sustentabilidade financeira ao projeto, redução do impacto tarifário ou menor 

contraprestação governamental. 

 Art. 6º - As Parcerias Público Privadas serão desenvolvidas por meio de 

adequado planejamento do Poder Executivo, conforme prioridade e interesse público do 

Município. 

 Parágrafo Único: Para a contratação de Parceria Público-Privada observar-se-

ão as normas constantes na Lei Federal nº 11.079/04 e, subsidiariamente, aplicar-se-á, 

a Lei Federal nº 14.133/21.  

  

CAPÍTULO IV 

DAS CONCESSÕES DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

 Art. 7º - Fica autorizada a concessão de serviços públicos de saneamento básico, 

nos termos da Lei Federal nº 11.445/07, que compreende um conjunto de serviços 

públicos, infraestruturas e instalações operacionais de:  

I. abastecimento de água potável: constituído pelas atividades e pela 

disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações operacionais 

necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as 

ligações prediais e seus instrumentos de medição;        

II. esgotamento sanitário: constituído pelas atividades e pela disponibilização e 

manutenção de infraestruturas e instalações operacionais necessárias à coleta, ao 

transporte, ao tratamento e à disposição final adequados dos esgotos sanitários, 

desde as ligações prediais até sua destinação final para produção de água de reuso 

ou seu lançamento de forma adequada no meio ambiente;     



 Art. 8º - O contrato de concessão terá o prazo de vigência de até 35 (trinta e cinco) 

anos, contado a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado conforme 

disposto nesta Lei, no edital de licitação, no contrato de concessão e nos demais 

regulamentos da concessão. 

 Parágrafo Único - Desde que manifestado o interesse pelas partes, o poder 

concedente, para assegurar a continuidade e qualidade do serviço público, poderá 

prorrogar o prazo da concessão, uma única vez, por prazo não superior a 35 (trinta e 

cinco) anos, de acordo com o procedimento e condições a serem fixadas no edital de 

licitação e no contrato de concessão. 

 Art. 9º - Toda Concessão, precedida ou não da execução de obra pública: 

I. será desenvolvida por meio de adequado planejamento, conforme prioridade de 

interesse público; 

II. será objeto de prévia licitação, nos termos da legislação própria e com observância 

dos princípios da legalidade, moralidade, publicidade, igualdade, do julgamento por 

critérios objetivos e da vinculação ao instrumento convocatório.  

 Art. 10 - São cláusulas essenciais do Contrato de Concessão, nos termos da Lei 

Federal 8.987/95, as relativas: 

I. ao objeto, à área e ao prazo da concessão; 

II. ao modo, forma e condições de prestação do serviço; 

III. aos critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade do 

serviço; 

IV. ao preço do serviço e aos critérios e procedimentos para o reajuste e a revisão das 

tarifas; 

V. aos direitos, garantias e obrigações do poder concedente e da concessionária, 

inclusive os relacionados às previsíveis necessidades de futura alteração e expansão do 



serviço e consequente modernização, aperfeiçoamento e ampliação dos equipamentos 

e das instalações; 

VI. aos direitos e deveres dos usuários para obtenção e utilização do serviço; 

VII. à forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, dos métodos e práticas 

de execução do serviço, bem como a indicação dos órgãos competentes para exercê-la; 

VIII. às penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita a concessionária e 

sua forma de aplicação; 

IX. aos casos de extinção da concessão; 

X. aos bens reversíveis; 

XI. aos critérios para o cálculo e a forma de pagamento das indenizações devidas à 

concessionária, quando for o caso; 

XII.  às condições para prorrogação do contrato; 

XIII. à obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da concessionária 

ao poder concedente; 

XIV. à exigência da publicação de demonstrações financeiras periódicas da 

concessionária; e 

XV. ao foro e ao modo amigável de solução das divergências contratuais. 

 Art. 11 - Os contratos relativos à Concessão de serviço público precedido da 

execução de obra pública deverão, adicionalmente: 

I. estipular os cronogramas físico-financeiros de execução das obras vinculadas à 

concessão; e 

II. exigir garantia do fiel cumprimento, pela concessionária, das obrigações relativas às 

obras vinculadas à concessão. 

 Art. 12 - Incumbe à concessionária a execução do serviço concedido, cabendo-

lhe responder por todos os prejuízos causados ao poder concedente, aos usuários ou a 



terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue essa 

responsabilidade. 

 Art. 13 - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere este artigo, a 

concessionária poderá contratar com terceiros, sob as normas de direito privado, para o 

desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao serviço 

concedido, bem como a implementação de projetos associados, respeitado o regramento 

do Poder Concedente definido em Contrato.     

 Art. 14 - Aos casos omissos a esta Lei no que tange à Concessão plena de 

serviços públicos, aplicar-se-á à cada objeto a legislação pertinente e o disposto na Lei 

Federal nº 8.987/95. 

CAPÍTULO V 

DA GESTÃO ASSOCIADA 

 Art. 15 – Fica autorizada a gestão associada de serviços públicos junto a outros 

entes da federação, com o fim precípuo de desenvolver-se mediante arranjo de Parceria 

Público-Privada e/ou Concessões, podendo, mediante conveniência, oportunidade, 

interesse público e social: 

I. firmar convênios, acordos de cooperação e constitui-se em consórcio, para a gestão 

associada de serviços públicos junto à administração direta ou indireta dos entes da 

Federação; 

II. desenvolver projetos de infraestrutura urbana, realizar estudos, modelagem licitatória 

e contratual, realizar licitação em lote em gestão associada à administração direta ou 

indireta dos entes da Federação, quando o projeto não se viabilizar economicamente, 

buscando unir-se com outros Municípios para desenvolvimento do projeto.   

 Art. 16 - Fica autorizado o Município de Saltinho a contratação de Parceria 

Pública-Privada e Concessões mediante gestão associada com outros entes da 

Federação, condicionada à autorização e justificativa do Chefe do Poder Executivo, que 

deverá indicar de forma específica o objeto do empreendimento e as condições a que 



deverá atender, observada a legislação de normas gerais em vigor, devendo o consórcio 

público ser constituído por contrato cuja celebração dependerá de prévia subscrição de 

protocolo de intenções, observados a disposições da Lei Federal 11.107/05. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 Art. 17 - Esta Lei terá aplicabilidade complementar as legislações federais 

específicas, não podendo contrariá-la, especialmente as Lei Federais nº 11.079/04, 

8.987/95, 11.445/07, 13.019/14; 14.133/21 e suas respectivas alterações.  

 Art. 18 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Saltinho, 02 de dezembro de 2025. 

 

 

 

EDIMAR NORONHA DE FREITAS 

Prefeito Municipal 


